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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-

mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 
Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda di-
zendo-se mais confiável do que os concorrentes porque existe 
desde a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará 
dizendo-nos que um banco com quase dois séculos de existência 
é sólido e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessá-
ria entre a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, 
esta tem peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de 
um banco. Portanto é provável que se creia que um banco mais 
antigo seja mais confiável do que outro fundado há dois ou três 
anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-

cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-

-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 

aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 

causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-

picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
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ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE GRÁFICOS E TABELAS 
ENVOLVENDO DADOS NUMÉRICOS

Tabelas 
A tabela é a forma não discursiva de apresentar informa-

ções, das quais o dado numérico se destaca como informação 
central. Sua finalidade é apresentar os dados de modo ordena-
do, simples e de fácil interpretação, fornecendo o máximo de 
informação num mínimo de espaço.

Elementos da tabela
Uma tabela estatística é composta de elementos essenciais 

e elementos complementares. Os elementos essenciais são:
− Título: é a indicação que precede a tabela contendo a de-

signação do fato observado, o local e a época em que foi estu-
dado.

− Corpo: é o conjunto de linhas e colunas onde estão inseri-
dos os dados.

− Cabeçalho: é a parte superior da tabela que indica o con-
teúdo das colunas.

− Coluna indicadora: é a parte da tabela que indica o con-
teúdo das linhas.

Os elementos complementares são:
− Fonte: entidade que fornece os dados ou elabora a tabela.
− Notas: informações de natureza geral, destinadas a escla-

recer o conteúdo das tabelas.
− Chamadas: informações específicas destinadas a esclare-

cer ou conceituar dados numa parte da tabela. Deverão estar 
indicadas no corpo da tabela, em números arábicos entre parên-
teses, à esquerda nas casas e à direita na coluna indicadora. Os 
elementos complementares devem situar-se no rodapé da tabe-
la, na mesma ordem em que foram descritos.

Gráficos
Outro modo de apresentar dados estatísticos é sob uma for-

ma ilustrada, comumente chamada de gráfico. Os gráficos cons-
tituem-se numa das mais eficientes formas de apresentação de 
dados.

Um gráfico é, essencialmente, uma figura construída a partir 
de uma tabela; mas, enquanto a tabela fornece uma ideia mais 
precisa e possibilita uma inspeção mais rigorosa aos dados, o 
gráfico é mais indicado para situações que visem proporcionar 
uma impressão mais rápida e maior facilidade de compreensão 
do comportamento do fenômeno em estudo.

Os gráficos e as tabelas se prestam, portanto, a objetivos 
distintos, de modo que a utilização de uma forma de apresenta-
ção não exclui a outra.

Para a confecção de um gráfico, algumas regras gerais de-
vem ser observadas:

Os gráficos, geralmente, são construídos num sistema de 
eixos chamado sistema cartesiano ortogonal. A variável inde-
pendente é localizada no eixo horizontal (abscissas), enquanto a 
variável dependente é colocada no eixo vertical (ordenadas). No 
eixo vertical, o início da escala deverá ser sempre zero, ponto de 
encontro dos eixos.

− Iguais intervalos para as medidas deverão corresponder a 
iguais intervalos para as escalas. Exemplo: Se ao intervalo 10-15 
kg corresponde 2 cm na escala, ao intervalo 40-45 kg também 
deverá corresponder 2 cm, enquanto ao intervalo 40-50 kg cor-
responderá 4 cm. 

− O gráfico deverá possuir título, fonte, notas e legenda, ou 
seja, toda a informação necessária à sua compreensão, sem au-
xílio do texto.

− O gráfico deverá possuir formato aproximadamente qua-
drado para evitar que problemas de escala interfiram na sua cor-
reta interpretação.

Tipos de Gráficos

• Estereogramas: são gráficos onde as grandezas são repre-
sentadas por volumes. Geralmente são construídos num sistema 
de eixos bidimensional, mas podem ser construídos num sistema 
tridimensional para ilustrar a relação entre três variáveis.
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• Cartogramas: são representações em cartas geográficas 
(mapas).

• Pictogramas ou gráficos pictóricos: são gráficos puramen-
te ilustrativos, construídos de modo a ter grande apelo visual, 
dirigidos a um público muito grande e heterogêneo. Não devem 
ser utilizados em situações que exijam maior precisão. 

• Diagramas: são gráficos geométricos de duas dimensões, 
de fácil elaboração e grande utilização. Podem ser ainda subdi-
vididos em: gráficos de colunas, de barras, de linhas ou curvas 
e de setores.

a) Gráfico de colunas: neste gráfico as grandezas são compa-
radas através de retângulos de mesma largura, dispostos verti-
calmente e com alturas proporcionais às grandezas. A distância 
entre os retângulos deve ser, no mínimo, igual a 1/2 e, no máxi-
mo, 2/3 da largura da base dos mesmos.

b) Gráfico de barras: segue as mesmas instruções que o grá-
fico de colunas, tendo a única diferença que os retângulos são 
dispostos horizontalmente. É usado quando as inscrições dos re-
tângulos forem maiores que a base dos mesmos.

c) Gráfico de linhas ou curvas: neste gráfico os pontos são 
dispostos no plano de acordo com suas coordenadas, e a seguir 
são ligados por segmentos de reta. É muito utilizado em séries 
históricas e em séries mistas quando um dos fatores de variação 
é o tempo, como instrumento de comparação.

d) Gráfico em setores: é recomendado para situações em 
que se deseja evidenciar o quanto cada informação representa 
do total. A figura consiste num círculo onde o total (100%) repre-
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senta 360°, subdividido em tantas partes quanto for necessário à 
representação. Essa divisão se faz por meio de uma regra de três 
simples. Com o auxílio de um transferidor efetuasse a marcação 
dos ângulos correspondentes a cada divisão.

Exemplo: 
(PREF. FORTALEZA/CE – PEDAGOGIA – PREF. FORTALEZA) 

“Estar alfabetizado, neste final de século, supõe saber ler e in-
terpretar dados apresentados de maneira organizada e construir 
representações, para formular e resolver problemas que im-
pliquem o recolhimento de dados e a análise de informações. 
Essa característica da vida contemporânea traz ao currículo de 
Matemática uma demanda em abordar elementos da estatísti-
ca, da combinatória e da probabilidade, desde os ciclos iniciais” 
(BRASIL, 1997).

Observe os gráficos e analise as informações.

A partir das informações contidas nos gráficos, é correto 
afirmar que: 

(A) nos dias 03 e 14 choveu a mesma quantidade em Forta-
leza e Florianópolis.

(B) a quantidade de chuva acumulada no mês de março foi 
maior em Fortaleza.

(C) Fortaleza teve mais dias em que choveu do que Floria-
nópolis.

(D) choveu a mesma quantidade em Fortaleza e Florianó-
polis.

Resolução:
A única alternativa que contém a informação correta com os 

gráficos é a C.
Resposta: C

Média Aritmética
Ela se divide em:

• Simples: é a soma de todos os seus elementos, dividida 
pelo número de elementos n.

Para o cálculo: 
Se x for a média aritmética dos elementos do conjunto nu-

mérico A = {x1; x2; x3; ...; xn}, então, por definição:

Exemplo: 
(CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP – ANA-

LISTA TÉCNICO LEGISLATIVO – DESIGNER GRÁFICO – VUNESP) Na 
festa de seu aniversário em 2014, todos os sete filhos de João 
estavam presentes. A idade de João nessa ocasião representava 
2 vezes a média aritmética da idade de seus filhos, e a razão en-
tre a soma das idades deles e a idade de João valia

(A) 1,5.
(B) 2,0.
(C) 2,5.
(D) 3,0.
(E) 3,5.

Resolução:
Foi dado que: J = 2.M

 ( I )

Foi pedido:  
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HISTÓRIA DO BRASIL: REPÚBLICA VELHA (1889 E 1930), 
REVOLUÇÃO DE 1930 E A ERA VARGAS, ESTADO NOVO 
(1937 A 1945), REPÚBLICA LIBERAL CONSERVADORA 

(1946 A 1964), MILITARISMO, NOVA REPÚBLICA E BRA-
SIL CONTEMPORÂNEO. ATUALIDADES EM: POLÍTICA, 
ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA 
E ENERGIA NOS ÚLTIMOS DOIS ANOS. PROBLEMAS 

AMBIENTAIS, MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL. ESPAÇO NATURAL BRASILEIRO: CLIMA, 
RELEVO, VEGETAÇÃO, HIDROGRAFIA E RECURSOS MI-

NERAIS E ENERGÉTICOS 

Brasil Colônia
A seção de Brasil Colônia comporta textos referentes aos 

conteúdos do período da história do Brasil que se estendeu des-
de o descobrimento, em 1500, até a vinda da família real por-
tuguesa em 1808. Apesar da montagem do sistema colonial no 
Brasil começar efetivamente em 1530, nesta seção (em razão de 
uma opção didática) estão inclusos textos referentes aos trinta 
anos anteriores, já que é impossível compreender a necessidade 
da colonização efetiva sem entender os seus antecedentes.

De 1500 a 1530, os temas mais importantes são: o contato 
com o meio ambiente e os diferentes povos nativos, ou indí-
genas – fato que causou grande impacto na mentalidade euro-
peia da época, gerando um imaginário que ia da demonização a 
imagens paradisíacas –; as tentativas iniciais de exploração de 
matérias-primas, com destaque para o pau-brasil, largamente 
monopolizado por comerciantes portugueses como Fernando 
de Noronha.

O início da colonização brasileira é marcada pela expedição 
de Martim Afonso de Souza, que possuía três finalidades: iniciar 
o povoamento da área colonial, realizar a exploração econômica 
e proteger o litoral contra a presença de estrangeiros.

Para efetivar o povoamento, Martim Afonso de Souza fun-
dou a vila de São Vicente, em 1532 e o primeiro engenho: Enge-
nho do Governador. Também iniciou a distribuição de sesmarias, 
isto é, grandes lotes de terra para pessoas que se dispusessem a 
explorá-los. Com este expedição, o sistema de capitanias heredi-
tárias começou a ser adotado, iniciando efetivamente o proces-
so de colonização do Brasil.

Administração Colonial
A administração colonial portuguesa no Brasil girou entre 

dois eixos: o centralismo político - caracterizado por uma gran-
de intervenção da Metrópole, para um melhor controle da área 
colonial; e o localismo político -marcado pela descentralização e 
atendia os interesses dos colonos, em virtude da autonomia dos 
poderes locais para com a Metrópole.

As Capitanias Hereditárias 
Implantadas em 1534, por D. João III, objetivavam garantir 

a posse colonial e compensar as sucessivas perdas mercantis do 
comércio com as Índias. Pelo sistema, o ônus da ocupação, ex-
ploração e proteção da colônia era transferido para a iniciativa 
privada. Semelhante processo de colonização já fora adotado 
pelos lusitanos nas ilhas do Atlântico.

O Brasil foi dividido em 14 capitanias que foram entregues 
as 12 donatários. O sistema de donatárias possuia sua base jurí-
dica em dois documentos: 

-Carta de Doação: documento que estabelecia os direitos e 
deveres do donatário e outorgava a posse das terras ao capitão 
donatário. É importante notar que o donatário não possuia a 
propriedade da terra, mas sim a posse, o usufruto; cabendo ao 
rei o poder ou não de tomar a capitania de volta.

-Foral: documento que estabelecia os direitos e obrigações 
dos colonos. Pelo regime das donatárias, os capitães donatários 
possuíam amplos poderes administrativos, jurídicos e militares, 
sendo por isto caracterizado como um sistema de administração 
descentralizado.

Fracasso Do Sistema 
O sistema de capitanias hereditárias, de um modo geral, 

fracassou. Na maioria dos casos, a falta de recursos financeiros 
para a exploração lucrativa justifica o insucesso.

Duas capitanias prosperaram: São Vicente e Pernambuco, 
ambas graças ao sucesso da agricultura canavieira.

Além do cultivo da cana, a capitania de São Vicente manti-
nha contatos com a região do Prata e iniciaram uma nova ativida-
de comercial: a escravidão do índio.

Um outro fator para justificar o fracasso do sistema era a au-
sência de um órgão político metropolitano para um maior contro-
le sobre os donatários. Este órgão será o Governo-Geral, criado 
com o intuito de coordenar a exploração econômica da colônia.

O Governo-Geral 
Com a criação do Governo-Geral em 1548, pelo chamado 

Regimento -documento que reafirmava a autoridade e sobera-
nia da Coroa sobre a colônia, e definia os encargos e direitos dos 
governadores-gerais -o Estado português assumia a tarefa de 
colonização, sem extinguir o sistema de capitanias hereditárias.

O Governador-Geral era nomeado pelo rei por um período 
de quatro anos e contava com três auxiliares: o provedor-mor, 
encarregado das finanças e responsável pela arrecadação de 
tributos; o capitão-mor, responsável pela defesa e vigilância do 
litoral e o ouvidor-mor, encarregado de aplicar a justiça.

A seguir, os governadores-gerais e suas principais realiza-
ções:

Tomé de Souza (1549/1553) 
-fundação de Salvador, em 1549, primeira cidade e capital 

do Brasil;
-criação do primeiro bispado do Brasil (1551);
-vinda dos primeiros jesuítas, chefiados por Manuel da Nó-

brega, e início da catequese dos índios; -ampliação da distribui-
ção de sesmarias;

-política de incentivos aos engenhos de açúcar;
-introdução das primeiras cabeças de gado;
-proibição da escravidão indígena e início da adoção da 

mão-de-obra escrava africana.

Duarte da Costa (1553/1558) 
-conflitos entre colonos e jesuítas envolvendo a escravidão 

indígena;
-invasão francesa no Rio de Janeiro, em 1555 pelo hugueno-

tes (protestantes), e fundação da França Antártica;
-fundação do Colégio de São Paulo, no planalto de Piratinin-

ga pelos jesuítas José de Anchieta e Manuel de Paiva;
-conflito do governador com o bispo Pero Fernandes Sardi-

nha, em virtude da vida desregrada de D. Álvaro da Costa, filho 
do governador;
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Mem de Sá (1558/1572) 
-aceleração da política de catequese, como forma de efeti-

var o domínio sobre os indígenas;
-início dos aldeamentos indígenas de jesuítas, as chamadas 

missões;
-restabelecimento das boas relações com o bispado;
-expulsão dos franceses e fundação da Segunda cidade do 

Brasil, São Sebastião do Rio de Janeiro, em 1565.

Com a morte de Mem de Sá, a Metrópole dividiu a admi-
nistração da colônia entre dois governos: D. Luís de Brito, que 
se instalou em Salvador, a capital do Norte,e; ao sul, D. Antônio 
Salema, instalado no Rio de Janeiro.

União Ibérica (1580/1640) 
D. Sebastião, rei de Portugal, morreu em 1578 durante a ba-

talha de Alcácer-Quibir contra os mouros sem deixar herdeiros 
diretos. Entre 1578 e 1580 o reino de Portugal foi governado por 
D. Henrique, tio-avó de D. Sebastião - que também morreu sem 
deixar herdeiros.

Foi neste contexto que o rei da Espanha, Filipe II, neto de 
D. Manuel invadiu Portugal com suas tropas e assumiu o trono, 
iniciando o período da União Ibérica, onde Portugal ficou sob 
domínio da Espanha até 1640.

Com o domínio espanhol sob Portugal, as colônias portu-
guesas ficaram sob a autoridade da Espanha. Este domínio im-
plicou mudanças na administração colonial: houve um aumento 
da autoridade do provedor-mor para reprimir as corrupções ad-
ministrativas; houve uma divisão da colônia em dois Estados: o 
Estado do Maranhão ( norte ) e o Estado do Brasil ( sul ), com o 
objetivo de exercer um maior controle sobre a região.

Outras conseqüências da União Ibérica: suspensão tempo-
rária dos limites impostos pelo Tratado de Tordesilhas, contri-
buindo para a chamada expansão territorial; invasão holandesa 
no Brasil.

Restauração ( 1640) 
Movimento lusitano pela restauração da autonomia do rei-

no de Portugal, liderado pelo duque de Bragança. Após a luta 
contra o domínio espanhol, inicia-se uma nova dinastia em Por-
tugal -a dinastia de Bragança.

O domínio espanhol arruinou os cofres portugueses e levou 
Portugal a perder importantes áreas coloniais, colocando Portu-
gal em séria crise econômico-financeira. D. João IV intensifica a 
exploração colonial criando um órgão chamado Conselho Ultra-
marino.

Através do Conselho Ultramarino, o controle sobre a colônia 
não era apenas econômico, mas também político: as Câmaras Mu-
nicipais tiveram seus poderes diminuídos e passaram a obedecer 
ordens do rei e dos governadores.

D. João IV também oficializou a formação da Companhia Geral 
do Brasil, que teria o monopólio de todo o comércio do litoral bra-
sileiro e o direito de cobrar impostos de todas as transações comer-
ciais. Após pressões coloniais, a Companhia foi extinta em 1720.

As Câmaras Municipais 
Os administradores das vilas, povoados e cidades reuniam-

-se na Câmaras Municipais, que garantiam a participação política 
dos senhores de terra. As Câmaras Municipais eram compostas 
por vereadores, chamados “homens bons” ( grandes proprietá-
rios de terra e de escravos). A presidência da Câmara ficava a 
cargo de um juíz.

As Câmaras Municipais representavam o localismo político 
na luta contra o centralismo administrativo português.

A Igreja e a Colonização 

A igreja Católica teve um papel de destaque na colonização 
americana.

Várias ordens religiosas atuaram no Brasil -carmelitas, do-
minicanos, beneditinos entre outras -com destaque para a Com-
panhia de Jesus, os jesuítas.

A Companhia de Jesus, criada em 1534, por Inácio de Loyola, 
surgiu no contexto da Contra-Reforma e com o objetivo de con-
solidar e ampliar a fé católica pela catequese e pela educação.

A ação catequista dos jesuítas na colônia gerou um inten-
so conflito com os colonos, que queriam escravizar os índios. A 
existência de um grande número de índios nos aldeamentos de 
índios - as Missões, atraía a cobiça dos colonos, que destruíam 
as Missões e vendiam os índios como escravos.

A Companhia de Jesus, pela catequese, não tinha exatamen-
te intensões humanitárias, pois dominavam culturalmente os 
índios, facilitando sua submissão à colonização e impondo um 
novo modo de vida. O excedente de produção - realizado pelo 
trabalho indígena - era comercializado pelos jesuítas. A catequi-
zação do índio fortaleceu e incentivou a escravidão negra, pelo 
tráfico negreiro.

Economia Colonial 
A primeira atividade econômica na colônia foi a extração do 

pau-brasil ( período pré-colonial ). A extração era efetuada pelos 
indígenas e em troca do trabalho, os europeus davam produtos 
manufaturados de baixa qualidade. Esse comércio é chamado 
de escambo.

A atividade econômica que efetivou a colonização brasileira 
foi o cultivo da cana-de-açúcar.

Empresa Agrícola Comercial- A Cana-de-Açúcar
No contexto do antigo Sistema Colonial, o Brasil foi uma co-

lônia de exploração. Sendo assim, a economia colonial brasileira 
será de caráter complementar e especializada, visando atender 
às necessidades mercantilistas. A exploração colonial será uma 
importante fonte de riquezas para os Estados Nacionais da Eu-
ropa.

Portugal não encontrou, imediatamente, os metais precio-
sos na área colonial. Para efetivar a posse colonial e exploração 
da área, a Metrópole instala no Brasil a colonização baseada na 
lavoura da cana-de-açúcar com trabalho escravo.

Por que açúcar?
O açúcar era um produto muito procurado na Europa e, 

além disto, Portugal já tinha uma experiência anterior nas ilhas 
do Atlântico. Contribuiu também o clima e solo favoráveis na 
colônia.

Estrutura de produção 
Para atender as necessidades do mercado consumidor euro-

peu a produção teria de ser em larga escala, daí a existência do 
latifúndio (grande propriedade) e do trabalho escravo.

Latifúndio monocultor, escravista e exportador formam a 
base da economia colonial, também denominado PLANTATION.

As unidades açucareiras agro-exportadoras eram conheci-
das por engenhos e estavam assim constituídas:

-terras para o plantio da cana;
-a casa-grande, que era a moradia do proprietário;
-a senzala, que abrigava os escravos;
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-uma capela;
-a casa de engenho, onde se concentrava a principal tarefa 

produtiva de transformação da cana-de-açúcar.

A casa de engenho, por sua vez, era formada pela moen-
da, onde a cana era esmagada, extraindo-se o caldo; a casa das 
caldeiras, onde o caldo era engrossado ao fogo e, finalmente, 
a casa de purgar em que o melaço era colado em formas para 
secar. O açúcar, em forma de “pães de açúcar” era colocado em 
caixas de até 750 Kg e enviado para Portugal.

Havia dois tipos de engenhos. Engenhos reais eram aqueles 
movimentados por força hidráullica; e Engenhos Trapiches -mais 
comuns -movidos por tração animal. A produção de aguardente, 
utilizada no escambo de escravos, era realizada pelos “moline-
tes” ou “engenhocas”.

Muitos fazendeiros não possuíam engenhos, sendo obriga-
dos a moer a cana em outro engenho e pagando por isto, eram 
os chamados senhores obrigados.

Deve-se destacar a intensa participação dos holandeses na 
atividade açucareira no Brasil. Eram os responsáveis pelo finan-
ciamento na montagem do engenho do açúcar, transporte do 
açúcar para a Europa, refino e sua distribuição.

Tráfico Negreiro 
A implantação da escravidão na área colonial serviu de ele-

mento essencial no processo de acumulação de capitais.
Os negros eram capturados na África e conduzidos para o 

Brasil em navios (navios negreiros ), chamados de tumbeiros. 
Quando chegavam ao Brasil era exibidos como mercadorias nos 
principais portos.

A mão-de-obra africana contribui para a acumulação de ca-
pitais no tráfico -como mercadoria; em seguida, como força de 
trabalho na produção do açúcar.

Atividades Subsidiárias 
O mundo do açúcar será possível graças a existência de ou-

tras atividades econômicas que contribuem para a viabilidade 
da produção açucareira: a pecuária, o tabaco e a agricultura de 
subsistência.

Pecuária-atividade econômica essencial para a vida colonial. 
O gado era utilizado como força motriz, transporte e alimenta-
ção.

Atividade econômica voltada para atender as necessidades 
do mercado interno, a pecuária contribuiu para a interiorização 
colonial e usava o trabalho livre ( o boiadeiro ).

Tabaco-atividade econômica destinada ao escambo com 
as regiões africanas, onde era trocado por escravos. A principal 
área de cultivo era a Bahia. A produção do tabaco era realizada 
com mão-de-obra escrava.

Lavoura de subsistência-responsável pela produção da ali-
mentação colonial: mandioca e hortaliças. A força de trabalho 
era livre ( mestiços ).

A economia açucareira entra em crise a partir do século 
XVIII, dada a concorrência das Antilhas e da produção de açúcar 
na Europa, a partir da beterraba. No entanto, o açúcar sempre 
foi importante para a economia portuguesa, obedecendo ciclos 
de alta e baixa procura no mercado consumidor.

A Economia Mineradora 
A descoberta de ouro vai provocar uma profunda mudança 

na estrutura do Brasil colonial e auxilia Portugal a solucionar al-
guns de seus problemas financeiros.

A descoberta dos metais preciosos está relacionada com a 
expansão bandeirante entre os séculos XVII e XVIII. As primeiras 
descobertas datam do final do século XVII na região de Minas 
Gerais.

Administração Das Minas 
Para administrar a região mineradora foi criada, em 1702, a 

Intendência das Minas, diretamente subordinada a Lisboa. Era 
responsável pela fiscalização e exploração das minas. Realizava 
a distribuição de datas -lotes a serem explorados, e pela cobran-
ça do quinto ( 20% do ouro encontrado).

Apesar do controle metropolitano, a prática do contraban-
do era muito comum e, para coibi-lá, a Coroa criou no ano de 
1720, as Casas de Fundição- transformavam o ouro bruto ( pó 
ou pepita ) em barras já quintadas, ou seja, extraído o quinto 
pertencente à Coroa.

A criação das Casas de Fundição gerou violentos protestos, 
culminando com a Revolta de Filipe dos Santos.

Quando ocorre o esgotamento da exploração aurífera, o go-
verno português fixa uma nova forma de arrecadar o quinto: 100 
arrobas anuais de ouro por município. Para garantir a arrecada-
ção é instituída a derrama -a população completaria as 100 ar-
robas com seus bens pessoais. Este imposto trará um profundo 
sentimento de insatisfação para com a Metrópole.

Formas De Exploração Das Minas. 
Havia dois tipos de exploração do ouro:
-as lavras: a grande empresa mineradora, com utilização de 

trabalho escravo, ferramentas e aparelhos;
-a faiscação: a pequena empresa, que explorava o trabalho 

livre ou escravos alforriados

Os Diamantes

As primeiras descobertas de diamantes no Brasil ocorreram 
em 1729, no Arraial do Tijuco, atual Diamantina. A dificuldade 
em se quintar o diamante levou a Metrópole a criar o Distrito 
Diamantino expulsão dos mineiros da região e a exploração pas-
sou a ser privilégio de algumas pessoas - os contratadores - que 
pagavam uma quantia fixa para extrair o diamante. Em 1771, o 
próprio governo português assumiu a exploração do diamante, 
estabelecendo a real extração.

Consequências Da Mineração 

A atividade mineradora no Brasil, como já dissemos, pro-
vocou uma alteração na estrutura colonial, ou seja, provocou 
mudanças econômicas, sociais, políticas e culturais.

As mudanças econômicas
Para começar, a mineração mudou o eixo econômico da vida 

colonial -do litoral nordestino para a região Centro-Sul; incenti-
vou a intensificação do comércio interno, uma vez que fazia-se 
necessário o abastecimento da região das minas - aumento da 
produção de alimentos e da criação de gado; surgimento de ro-
tas coloniais garantindo a interligação da região das minas com 
outras regiões do Brasil.
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TÉCNICAS E MÉTODOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA. 
NORMAS DE FISCALIZAÇÃO DAS ÁREAS DE ACESSO 
A EDIFÍCIOS MUNICIPAIS. REGRAS DE SEGURANÇA. 
CONTROLE DE ENTRADA E SAÍDA DE VEÍCULOS EM 

ESTACIONAMENTOS DE REPARTIÇÕES PÚBLICAS

Serviço de Vigilância Armada e Desarmada, conta com pro-
fissionais de formação específica que garante sua segurança 
com rigorosos critério de prevenção e proteção, afim de zelar 
pelas pessoas, bens móveis e imóveis do cliente, de acordo com 
suas necessidade e conformidade com a legislação vigente.

O serviço de vigilância tem como função inibir ou impedir 
uma ação criminosa, atuando na prevenção contra qualquer in-
cidente que possa violar o local protegido, com a integridade das 
pessoas e do patrimonio.

SERVIÇO DE VIGILÂNCIA DESARMADA
Além dos procedimento de capacitação acima, os vigilantes 

são disciplinados para uma vigilância menos intolerante, mas 
não menos preventiva. O qual também contará com algum equi-
pamento de apoio, tais como;

-Controle de vigia eletrônico
-Colete
-Cassetete
-Rádio comunicador.

SERVIÇO DE VIGILÂNCIA ARMADA
Fornecimento de mão de obra devidamente capacitada e 

habilitada para exercer a função, com curso especializado de vi-
gilante, tudo dentro da legislação vigente de acordo com a Lei 
7.102/83, decretos, portaria e despachos.

-Controle de vigia eletrônico
-Colete
-Cassetete
-Revólver 32 e 38
-Rádio comunicador

CONHEÇA AS ATRIBUIÇÕES DA VIGILÂNCIA ARMADA
O principal objetivo dos serviços de vigilância armada é ga-

rantir a segurança física das pessoas e a proteção dos bens ma-
teriais, sempre atuando de forma preventiva.

Para isso, e a partir de estudos de risco, vigilantes são posi-
cionados em pontos estratégicos dos estabelecimentos.

Nestes locais esses agentes devem ter um amplo ângulo de 
visão, para eliminar o fator surpresa e garantir que a segurança 
do local seja efetiva.

Com essa finalidade, fazem parte das atribuições dos vigi-
lantes:

-Controlar o fluxo de pessoas e outras anormalidades
-Inspecionar volumes e cargas
-Fazer rondas nas instalações
-Verificar o estado de equipamentos e, se portas e janelas 

estão devidamente trancadas
-Cuidar da segurança de funcionários e visitantes
-Acompanhar imagens de monitor na guarita
-Atuação em caráter preventivo, inibindo e impedindo ações 

delituosas.
É importante destacar que, independente das funções que 

o vigilante exercer, ele só poderá trabalhar armado dentro do 
referido estabelecimento.

Vigilância armada ou desarmada?
A vigilância  pode contar com profissionais armados ou de-

sarmados, dependendo de cada situação. E como saber qual das 
opções é a mais indicada? Nesse caso, somente uma empresa 
especializada em segurança pode realizar um diagnóstico e de-
tectar as reais necessidades de cada cliente.

Entre as variáveis avaliadas por essas empresas estão a lo-
calização em que se encontra o cliente, o valor do patrimônio, 
valor agregado em produtos, fluxo de pessoas e finalidade dos 
locais.

Especialmente no caso dos vigilantes armados, é essencial 
que esses estejam prontos para agir sem colocar em risco sua 
própria vida e de outras pessoas, sejam altamente capacitados 
e as armas utilizadas sejam registradas e estejam com a manu-
tenção em dia.

Proteção ao Patrimônio Público 
Tem como foco a proteção dos bens públicos, sendo rea-

lizada em todo o município através do sistema de rondas pe-
riódicas. Naqueles considerados vulneráveis ou prioritários há o 
policiamento com efetivo fixo.  

O Objetivo do programa é erradicar as ocorrências de danos 
e violências no patrimônio público.

Do domínio público
É noção mais abrangente que propriedade, pois aí se in-

cluem os bens que não são do Poder Público.
É o poder de dominação ou de regulamentação que o Es-

tado exerce sobre os bens do seu patrimônio (bens públicos), 
ou sobre os bens do patrimônio privado – bens particulares de 
interesse público – ou sobre as coisas inapropriáveis individual-
mente, mas de fruição geral da coletividade – res nullius. Neste 
sentido amplo e genérico o domínio público abrange não só os 
bens das pessoas jurídicas de Direito Público interno como as 
demais coisas que, por sua utilidade coletiva, merecem a prote-
ção do Poder Público, tais como as águas, as jazidas, as florestas, 
a fauna, o espaço aéreo e as que interessam ao patrimônio his-
tórico e artístico nacional.

De um lado, um poder político, superior a tudo, chamado 
domínio eminente, que autoriza as limitações impostas pelo Es-
tado ao exercício de direitos em todo território nacional, e, de 
outro lado, um poder sobre os bens de que é proprietário ou 
simples administrador, conhecido como domínio patrimonial, 
exercido sobre os bens públicos.

São poderes de soberania e em direitos de propriedade. 
Aqueles se exercem sobre todas as coisas de interesse público, 
sob a forma de domínio eminente; estes só incidem sobre os 
bens pertencentes às entidades públicas, sob a forma de domí-
nio patrimonial.

O domínio eminente não constitui um direito de proprie-
dade; é o poder que o Estado exerce potencialmente sobre as 
pessoas e os bens que se encontram no seu território.

Esse poder não admite restrições; contudo, o absoluto des-
sa potestas está condicionado à ordem jurídico-constitucional e 
aos princípios, direitos e garantias da Lei Fundamental.

O domínio eminente é um poder sujeito ao direito; não é um 
poder arbitrário.

Em nome do domínio eminente é que são estabelecidas as 
limitações ao uso da propriedade privada, as servidões adminis-
trativas, a desapropriação, as medidas de policia e o regime ju-
rídico especial de certos bens particulares de interesse público.
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Esse poder superior (eminente) que o Estado mantém so-
bre todas as coisas existentes em seu território não se confunde 
com o direito de propriedade que o mesmo Estado exerce sobre 
as coisas que lhe pertencem, por aquisição civil ou administra-
tiva. Aquele é um domínio geral e potencial sobre bens alheios; 
este é um domínio específico e efetivo sobre bens próprios do 
Estado, o que o caracteriza como um domínio patrimonial, no 
sentido de incidir sobre os bens que lhe pertencem.

O domínio patrimonial do Estado sobre seus bens é direito 
de propriedade, mas direito de propriedade pública, sujeito a 
um regime administrativo especial.

A esse regime subordinam-se todos os bens das pessoas 
administrativas, assim considerados bens públicos e, como tais, 
regidos pelo Direito Público, embora supletivamente se lhes 
apliquem algumas regras da propriedade privada. Mas advirta-
-se que as normas civis não regem o domínio público; suprem, 
apenas, as omissões das leis administrativas.

O patrimônio público é formado por bens de toda natureza 
e espécie que tenham interesse para a Administração e para a 
comunidade administrada. Esses bens recebem conceituação, 
classificação e destinação legal para sua correta administração, 
utilização e alienação, como veremos no decorrer deste item, 
em que, a final, trataremos da aquisição de bens que passarão a 
integrar o patrimônio público.

Segurança patrimonial
A segurança patrimonial é o conjunto de medidas de pre-

venção para evitar ou reduzir perdas patrimoniais de uma de-
terminada organização. Consideramos como organizações as 
empresas e instituições, assim como os condomínios e as resi-
dências.

Cabe ressaltar que essas medidas devem ser pensadas de 
maneira integrada, para assegurar que uma influencie a outra 
positivamente. É preciso garantir, por exemplo, que se tenha um 
sistema antifurtos integrado a um bom controle de portaria, de 
forma a abranger toda a estrutura a ser protegida.

A segurança patrimonial protege, então, todos os interesses 
da organização no que se refere aos recursos financeiros exis-
tentes, a seu patrimônio físico (representado por instalações, 
estoques, equipamentos, veículos e assim por diante) e também 
a seus recursos humanos.

Com isso em mente, é possível identificar facilmente o grau 
de importância que ela assume em qualquer circunstância, não 
concorda? Em algumas situações, essa importância pode até re-
presentar a garantia de que a organização cumprirá as funções 
para as quais foi instituída. Acompanhe o próximo tópico para 
saber mais!

Qual a importância da segurança patrimonial?
Além de preservar os valores mais evidentes de qualquer 

organização, representados tanto pelas pessoas quanto pelos 
bens materiais, a segurança patrimonial pode até garantir a con-
tinuidade dos processos em alguns segmentos empresariais. E 
esse fator a torna essencial, inclusive do ponto de vista da es-
tratégia produtiva.

Já pensou, por exemplo, se ocorre um incêndio de grandes 
proporções ou se diversos veículos são furtados em uma trans-
portadora? Essas fatalidades podem não só prejudicar como até 
mesmo paralisar as atividades do negócio, além de afetar a cre-
dibilidade da organização! E tudo isso pode ser evitado com a 
implementação de um sistema de segurança bem dimensionado.

Em tantos outros casos, a segurança patrimonial pode ser 
essencial para viabilizar a própria existência do negócio. Casas 
de câmbio, que lidam com dinheiro vivo a todo momento, fábri-
cas de joias, joalheria e empresas de equipamentos de tecnolo-
gia são alguns desses tipos de empresas que não podem pres-
cindir da adoção de medidas de segurança patrimonial. Surge, 
então, a necessidade de se pensar nesses quesitos desde o início 
do projeto de implantação do ponto comercial.

Todo bom sistema de segurança patrimonial deverá cum-
prir funções gerais de prevenção para que possa ser aplicado 
a qualquer organização. Contudo, algumas funções podem ser 
mais relevantes para um ou outro caso, avaliação que deve ser 
feita antes da implantação.

É preciso observar as particularidades de cada situação, 
analisando os riscos e a necessidade de prevenção contra as se-
guintes possibilidades:

- Incêndios;
- Furtos internos e externos;
- Assaltos;
- Atos de espionagem e concorrência desleal;
- Violação de sistemas informatizados;
- Atos de terrorismo;
- Sabotagens e paralisações intencionais de processos;
- Chantagens;
- Greves violentas;
- Uso de álcool e drogas no ambiente de trabalho;
- Epidemias e contaminações coletivas;
- Acidentes, explosões e desabamentos;
- Sequestros de dirigentes (ou de seus familiares).

Segurança Patrimonial
O bem patrimonial, onde se mora, deve ser conservado e 

protegido. Todos devem proteger o seu patrimônio, muitas ve-
zes conseguido com dificuldade. Para isso devem seguir as me-
didas de segurança de sua proteção.

A construção de prédio, feita por engenheiro e mã0-de-obra 
especializada, depois de vistoria pelo Prefeitura teve o “habite-
-se” e recebe os condôminos. A estes cabe zelar pela sua manu-
tenção.

A Convenção do Condomínio deve Ter normas sobre obras 
nos apartamentos, como proibição de alteração da fachada, 
ampliações e outras. As reformar e alterações nas unidades 
são permitidas desde que estejam estabelecidas na Convenção 
e não prejudiquem a estrutura do prédio e outros moradores, 
principalmente os vizinhos da unidade.

Num prédio em que não haja piscina ou playground e se 
queira construir, por deliberação da Assembléia, é preciso veri-
ficar sua possibilidade quanto ao local, por exemplo, no espaço 
superior da garagem se há estrutura para isso, evitando-se desa-
bamento. A segurança sempre está em primeiro lugar.

Ainda no que se refere à construção em se, no aspecto de 
segurança, entram as reformas necessárias e comprovadas, 
como rachaduras perigosas, necessidade de troca de encana-
mento velho, entupido ou que estão causando vazamento.

Pára-Raios
O raio, fenômeno elétrico da natureza, produz uma descar-

ga de potência muito elevada, que caindo numa área provoca 
enormes danos e até mesmo incêndio.

Na proteção contra raios há o pára-raios. Ele tem dupla fun-
ção, a de atrair a descarga que na área e escoá-la até o solo e 
a de impedir a formação do raio pela emissão de cargas, que 
neutralizam a nuvem, afastando a concentração da descarga 
elétrica.
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Pára-raios deve seguir rigorosamente as normas de sua ins-
talação e tem que ser periodicamente vistoriado, verificando-se 
o estado dos cabos e isoladores. A parte superior da haste está 
sujeita a inclinações por ação dos ventos.

O cuidado com o pára-raios deve ser constante, pois não 
adianta tê-lo sem cumprir sua importante finalidade de seguran-
ça se mal instalado e sem manutenção.

Garagem
No que se refere à segurança da garagem, um procedimen-

to inicial é quanto a entrada de veículos. O porteiro deve fazer 
a identificação do veículo pela chapa e o próprio tipo do car-
ro, além do seu motorista, que no dia-a-dia torna-se conhecido 
como morador do condomínio.

A garagem é um caminho fácil para assaltantes. O portei-
ro deve Ter a máxima atenção na entrada de carros. O portão 
geralmente é aberto por controle eletrônico, fazendo com que 
permaneça aberto tempo suficiente para a entrada e saída do 
veículo. O motorista ao entrar ou sair deve observar se nada 
de estranho há nos arredores e ao entrar aguardar próximo do 
portão o seu fechamento completo.

Na garagem, a manobra e a circulação do veículo, se mal fei-
tas, podem gerar batidas e riscos na lataria, ocasionando atritos 
entre os condôminos.

Interfone
O interfone é o elo imediato de comunicação entre o portei-

ro e os condôminos e vice-versa. Através dele o porteiro comu-
nica a chegada de visitantes ou entregadores de encomendas.

No caso de reparadores de aparelhos ou de outros serviços 
chamados pelo morador é preciso fazer a identificação e chamar 
o mesmo para certificar-se dessa solicitação, descendo somente 
até a portaria para não se expor sem necessidade a uma possível 
cilada.

O interfone é um aparelho de segurança e somente deve ser 
aberto o portão de entrada do prédio, quando se tiver a certeza 
da identificação do visitante.

O interfone, um aparelho aparentemente simples, requer 
cuidados especiais. Sua instalação deve ser feita por técnicos 
especializados. Instalado, o porteiro deve estar treinado para 
manusear corretamente as chaves ou teclas da mesa operadora. 
O uso incorreto pede danificá-lo.

A limpeza também deve ser adequada, evitando-se infiltra-
ção de água ou de produtos químicos de limpeza, que fatalmen-
te irão prejudicá-lo.

No caso de interrupção de energia elétrica, o interfone deve 
ser desligado e se deve deixar passar algum tempo para religá-lo 
depois da volta de energia, que geralmente vem com maior for-
ça e pode queimar os componentes do circuito.

Os Cuidados do Porteiro
O porteiro deve permanecer sempre na portaria.
Deve manter na portaria um livro de anotações de entrada 

e saída de prestadores de serviços eventuais, como mecânicos, 
pintores, técnicos em conservação de telefone, luz, equipamen-
tos, gás, etc.

Nunca permitir a entrada de estranhos, sem prévia consulta 
ao morador indicado pelo visitante. Após ser permitido o acesso, 
verificar se a pessoa se dirigiu ao local qual disse que iria.

Suspeitar de pessoas carregando pacotes e parecendo es-
tar à procura de alguém no prédio, sem saber com segurança o 
nome do destinatário.

Estabelecer uma palavra-chave (senha), periodicamente 
substituída, a ser usada no interfone para avisar que pode ocor-
rer ou está ocorrendo um assalto.

Estabelecer um gesto a ser usado no “olho mágico” para avi-
sar o morador que se encontra naquele momento, sob a ameaça 
de assalto. Todos os moradores devem conhecer o gesto, evi-
tando abrir a porta e avisando a polícia o mais rápido possível.

À noite, manter a portaria às escuras e a parte externa do 
prédio, bem como o acesso ao condomínio, racionalmente ilu-
minada.

Não permitir a saída de pessoa não-moradora que esteja 
carregando um objeto ou pacote, sem autorização do morador 
ao visitante.

Chamar a polícia se observar veículo com um ou mais ocu-
pantes, estacionado na proximidade do prédio por longo tempo.

Chamar a polícia se um veículo com o(s) mesmo(s) ocupan-
te(s) passar varias vezes, lentamente, diante do prédio, parecen-
do estar observando a rotina da portaria e do acesso à garagem.

Chamar também a polícia no caso de ver uma pessoa ou 
mais por muito tempo nas proximidades observando o prédio.

Elevadores - Saiba como utilizar esse maio de transporte
O elevador é uma máquina de tranporte extremamente útil, 

mas seu uso requer cuidados para evitar acidentes, que muitas 
vezes são fatais.

- Puxar a porta do pavimento sem a presença da cabine no 
andar;

- Apressar o fechamento das portas;
- Fumar dentro do elevador;
- Fazer movimentos bruscos dentro do elevador;
- Lotar o elevador com peso acima do permitido;
- Bloquear o fechamento das portas com objetos.

As crianças devem usar o elevador com segurança. O ele-
vador não é lugar de brincadeiras, portanto oriente as crianças 
para:

- não acionar os botões desnecessariamente;
- não dar pulos ou fazer movimentos bruscos dentro da ca-

bine;
- nunca colocar as mãos na porta;
- não entrar primeiro no elevador, assim que a porta se abre.

Exija do responsável pelo prédio que o acesso à porta do 
elevador seja bloqueada quando este estiver em reparos ou re-
visão.

Como garantir a segurança patrimonial?
O dimensionamento correto de um sistema de segurança 

patrimonial (aquele que será capaz de prevenir riscos e evitar 
ocorrências) parte de uma análise preliminar que considera to-
dos os fatores expostos e os pontos mais vulneráveis nas rotinas 
da organização.

Só com essa avaliação será possível identificar quais medi-
das precisam ser adotadas, sempre levando em conta as normas 
estabelecidas, os equipamentos que devem ser instalados e a 
formação da equipe encarregada da segurança. Nesse sentido, é 
preciso considerar basicamente os seguintes princípios:

Prevenção
Os expedientes de segurança devem ser capazes de prevenir 

contra tudo o que pode afetar negativamente os processos da 
organização.




